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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Complementar n.° 029        de 17 de julho  de 2001.
DISPÕE SOBRE A ANISTIA DE MULTAS E JUROS INCIDENTES SOBRE OS DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

           ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

           Art. 1º   Fica o Chefe do  Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a anistia dos acréscimos legais, incidentes sobre a dívida ativa inscrita  até 31 de Dezembro de 2000, observada a seguinte condição;

I- Anistia de 50% ( cinqüenta  por cento)  dos acréscimos legais , para o contribuinte que pagar ou requerer o parcelamento até 3l de dezembro de 2001.

           § 1°    O Número de parcelas descritas  no inciso I deste Artigo, não excederá a 12 ( doze), desde que o valor de cada parcela não seja inferior a 20 (vinte) UFRM.

           § 2°    No pagamento parcelado, a primeira vencerá observando-se o prazo previsto na notificação fiscal ou na data de confissão espontânea, e as demais 30 ( trinta) dias após e assim sucessivamente.

           §  3°   O valor do débito será consolidado em UFRM na data da concessão do parcelamento.

           Art. 2°  Poderão ser alcançados pelos benefícios da presente Lei Complementar, também:

I- Os débitos que se encontram em fase de cobrança judicial, desde que o contribuinte efetue o pagamento das custas processuais decorrentes, calculadas pelo Poder Judiciário;

II- Os parcelamentos deferidos no exercício de 2001, relativamente lançados nos exercícios anteriores, mediante requerimento do interessado.

           Art. 3º  Fica o contribuinte isento do recolhimento da Taxa de Protocolo nos pedidos de parcelamento de que trata a presente Lei Complementar.
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           Art. 4° O Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará por Decreto, no prazo de 30 (trinta) dias, a presente Lei Complementar.

           Art. 5°  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar, serão consignadas no orçamento em vigor.

           Art. 6°   Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

           Art. 7°  Ficam revogadas as disposições em contrário.
                                         Quilombo,  17 de Julho  de 2001

                                           ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                       Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A. Dal Piva

Secretário de Administração
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